
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.026 - SP (2018/0087855-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JORGE ABISSAMRA 
ADVOGADOS : FATIMA CRISTINA PIRES MIRANDA E OUTRO(S) - 

SP109889 
   WILTON LUIS DA SILVA GOMES  - SP220788 
   CRISTIANO VILELA DE PINHO  - SP221594 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
PROCURADORE
S

: FERNANDA BESAGIO RUIZ RAMOS  - SP260746 

   THAISE PIZOLITO DE MORAES E OUTRO(S) - SP175901 
INTERES.  : DBW PAVIMENTACAO E CONSTRUCOES LTDA 
INTERES.  : ALESSANDRO HENRIQUE INACIO 
INTERES.  : AMANDA INACIO 
INTERES.  : MARCOS ANTONIO DE BARROS 
INTERES.  : FLAVIO HENRIQUE MORAES 
INTERES.  : JOSIAS ALVES GENUINO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.  ART. 7º DA LEI 8.429/1992. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. 
PRESCINDIBILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL. TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU PELOS INDÍCIOS 
DA PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO QUE CAUSE PREJUÍZO AO ERÁRIO 
OU IMPORTE EM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO AO AGENTE. REVISÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.
1. É inviável a discussão em Recurso Especial acerca de suposta ofensa a 
dispositivos constitucionais, porquanto seu exame é de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional. 
2. No que se refere à alegação do recorrente de que a decisão recorrida atingiu 
terceiro estranho à relação jurídica instaurada, o Tribunal de origem entendeu 
que, "nos termos do que atualmente dispõe o art. 674, caput, do Código de 
Processo Civil, os embargos de terceiro são o instrumento processual posto a 
disposição daquele que, não sendo parte do processo, sofre constrição ou ameaça 
de constrição sobre bens que possua ou sobre os quais tenha direito incompatível 
com o ato constritivo. Deste modo, deverá a esposa do ora recorrente utilizar-se 
das medidas cabíveis para defender a posse de bens próprios ou de sua meação" 
(fl. 122, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente 
e, como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência 
na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
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3. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao regime do art. 
543-C do CPC/1973, consolidou o entendimento de que a  decretação de 
indisponibilidade de bens em improbidade administrativa prescinde da prova de 
dilapidação patrimonial para a configuração do periculum in mora, que está 
implícito no comando normativo do art. 7º da Lei 8.429/1992, bastando a 
demonstração do fumus boni iuris consistente na existência de indícios da 
prática de atos ímprobos.
4. Consta do aresto impugnado: "A inicial da ação civil pública traz notícia de 
fatos graves que, em tese, configuram atos de improbidade administrativa de 
responsabilidade do agravante e dos corréus. A decisão recorrida, por sua vez, 
está fundamentada, tendo como suficiente a narração dos fatos constante da 
petição inicial, instruída com documentos, e a atribuição de responsabilidade aos 
requeridos nos termos da lei. Além disso, como se sabe, a ordem de 
indisponibilidade de bens, fundada no artigo 7º da Lei n. 8.429/1992, tem natureza 
cautelar, visando assegurar a efetividade do provimento jurisdicional definitivo. 
Assim, forçoso reconhecer que ao deferir o pedido de indisponibilidade de bens 
do agravante, agiu o Magistrado dentro de seu prudente arbítrio e, sobretudo, 
atento ao periculum in mora reverso, na medida em que, sem a medida de 
indisponibilidade e bloqueio de ativos financeiros, os demandados poderão 
dilapidar o patrimônio, frustrando futuro ressarcimento do dano estimado pelo 
erário público" (fls. 124-125, e-STJ).
5. Tendo o aresto vergastado registrado os indícios da prática do ato ímprobo que 
cause prejuízo ao erário ou importe em enriquecimento ilícito ao agente, é inviável 
examinar a tese defendida no Recurso Especial. Isso porque é inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 
7/STJ. 
6. É pacífico nesta Corte que a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, 
com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.  O desrespeito 
a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o conhecimento 
do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
Federal. 
7.Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de maio de 2018(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.026 - SP (2018/0087855-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JORGE ABISSAMRA 
ADVOGADOS : FATIMA CRISTINA PIRES MIRANDA E OUTRO(S) - 

SP109889 
   WILTON LUIS DA SILVA GOMES  - SP220788 
   CRISTIANO VILELA DE PINHO  - SP221594 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
PROCURADORE
S

: FERNANDA BESAGIO RUIZ RAMOS  - SP260746 

   THAISE PIZOLITO DE MORAES E OUTRO(S) - SP175901 
INTERES.  : DBW PAVIMENTACAO E CONSTRUCOES LTDA 
INTERES.  : ALESSANDRO HENRIQUE INACIO 
INTERES.  : AMANDA INACIO 
INTERES.  : MARCOS ANTONIO DE BARROS 
INTERES.  : FLAVIO HENRIQUE MORAES 
INTERES.  : JOSIAS ALVES GENUINO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA Decreto de indisponibilidade dos bens e 
quebra do sigilo fiscal bancário do agravante Insurgência Descabimento Decisório 
que merece subsistir Medidas que podem ser decretadas em decorrência de 
apuração de atos de improbidade administrativa, nos termos do art. 7º da Lei 
Federal 8.429/92, desde que presentes fundados indícios da prática de atos de 
improbidade e de prejuízo ao erário Precedente do C. STJ Momento inoportuno 
para o exame da imputação Preliminares afastadas Decisão mantida Negado 
provimento ao recurso.

Não foram opostos Embargos de Declaração.

O recorrente afirma que houve, além da divergência jurisprudencial,  ofensa aos 

arts. 93, IX, da Constituição Federal; 141 e 329 do CPC/2015. Alega:

Assim sendo, não pode o julgador proferir sentença de natureza 
diversa da pedida, bem como condenação em quantidade superior ou em objeto 
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diverso do que lhe foi demandado, sendo atingidos também os despachos 
interlocutórios.

In casu , quanto à indisponibilidade de bens, o pedido do ora 
Recorrente foi dirigido aos Réus da ação, apenas. Entrementes, a r. decisão 
proferida pelo juízo de primeiro grau atingiu terceiro estranho à relação jurídica 
processual instaurada, em nítida contrariedade ao art. 141 do Novo Código de 
Processo Civil (...).

Sem contrarrazões.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

O MPF opinou pelo não provimento do recurso em parecer assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO CIVIVL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AFRONTA A NORMA CONSTITUCIONAL. INSTRUMENTO 
INADEQUADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 7º DA 
LEI N. 8.429/1992. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PERICULUM IN 
MORA PRESUMIDO. FUMUS BONI IURIS CARACTERIZADO.

- Parecer pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.026 - SP (2018/0087855-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.5.2018.

Primeiramente, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial 

acerca de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, porquanto seu exame é de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

permissivo constitucional. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO RECURSO 
ESPECIAL. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. (...)

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de analisar ofensa a dispositivos da Lei Maior em sede de 
recurso especial. Cabe tal dever ao Supremo Tribunal Federal, por meio do 
recurso extraordinário, motivo pelo qual não se pode conhecer da alegada 
ofensa aos artigos 5º, XXXVI, 7º, VI, e 37, XV, da Constituição da República 
vigente. 

(...)
(REsp 1291861/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL  

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2012, grifei). 

No que se refere à alegação do recorrente de que a decisão recorrida atingiu 

terceiro estranho à relação jurídica instaurada, o Tribunal de origem entendeu:

De início, imperioso consignar a evidente falta de legitimidade 
recursal do agravante no tocante ao decreto de indisponibilidade dos bens de sua 
esposa, estranha a relação processual.

Isto porque, nos termos do que atualmente dispõe o art. 674, caput, 
do Código de Processo Civil, os embargos de terceiro são o instrumento 
processual posto a disposição daquele que, não sendo parte do processo, sofre 
constrição ou ameaça de constrição sobre bens que possua ou sobre os quais 
tenha direito incompatível com o ato constritivo.

Deste modo, deverá a esposa do ora recorrente utilizar-se das 
medidas cabíveis para defender a posse de bens próprios ou de sua meação.

Por outro lado, desnecessária a manifestação do agravante sobre 
o requerimento de inclusão dos sócios da pessoa jurídica correquerida no polo 
passivo da ação, uma vez que cada um se defende apenas dos atos que praticou 
ou de que é acusado, havendo autonomia de responsabilidades, diante do art. 3º 
da Lei 8.429/92, descabendo cogitar-se em nulidade do decisum que acolheu a 
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emenda à inicial.

Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, 

por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os 

óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011).

No mais, a Corte de origem consignou:

De acordo com o que se extrai dos autos, após apuração dos 
Procuradores Municipais e acusações da Promotoria de Justiça, verificou-se que 
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a empresa requerida, DBW Pavimentação e Construções Ltda., em 2010, agindo 
em conluio com o à época prefeito, Sr. Jorge Abissamra e, ainda, como o então 
secretário de Serviços Urbanos, Sr. Josias Alves Genuíno, fraudou procedimento 
licitatório (Pregão Presencial n. 15/10), instaurado pelo Município para a aquisição 
de massa asfáltica e de guias de rua, material que seria utilizado em operação 
tapa-buracos daquele ano.

Segundo consta, a empresa requerida na ação civil pública não 
apresentou, em sua proposta comercial, a marca dos materiais a serem licitados, 
e, além disso, ofereceu atestado de capacidade técnica emitido em favor de 
empresa diversa da constante na proposta ofertada. Todavia, evidenciando 
possível direcionamento, sagrou-se vencedora do procedimento licitatório e teve o 
objeto licitado adjudicado, assinando quatro contratos com o Município que 
alcançaram o valor de R$ 5.465.135,00, dos quais R$ 2.694.888,17 foram 
destinados à empresa, só não alcançando a cifra total dos contratos pelas várias 
“denúncias” apresentadas.

Não bastasse, segundo apurou-se, a cidade, mesmo na região 
central, teria seguido esburacada e malcuidada, sem qualquer fiscalização e 
controle das secretarias municipais competentes.

Nesse sentido, não se vislumbra qualquer ilegalidade na decisão 
que determinou a indisponibilidade de bens do ora recorrente.

A inicial da ação civil pública traz notícia de fatos graves que, em 
tese, configuram atos de improbidade administrativa de responsabilidade do 
agravante e dos corréus. A decisão recorrida, por sua vez, está fundamentada, 
tendo como suficiente a narração dos fatos constante da petição inicial, instruída 
com documentos, e a atribuição de responsabilidade aos requeridos nos termos da 
lei.

Além disso, como se sabe, a ordem de indisponibilidade de bens, 
fundada no artigo 7º da Lei n. 8.429/1992, tem natureza cautelar, visando 
assegurar a efetividade do provimento jurisdicional definitivo.

Assim, forçoso reconhecer que ao deferir o pedido de 
indisponibilidade de bens do agravante, agiu o Magistrado dentro de seu prudente 
arbítrio e, sobretudo, atento ao periculum in mora reverso, na medida em que, sem 
a medida de indisponibilidade e bloqueio de ativos financeiros, os demandados 
poderão dilapidar o patrimônio, frustrando futuro ressarcimento do dano estimado 
pelo erário público.

Frise-se, por oportuno, que não cabe, neste momento, investigar a 
concreta comprovação da ilicitude ou autoria do evento, porquanto a providência 
acautelatória visa apenas resguardar patrimônio suficiente para a futura e 
eventual condenação, o que independe ou exige demonstração do envolvimento 
para prática do ilícito.

 O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao regime do art. 

543-C do CPC/1973, consolidou o entendimento de que a  decretação de indisponibilidade 

de bens em improbidade administrativa prescinde da prova de dilapidação patrimonial para a 

configuração do periculum in mora, que está implícito no comando normativo do art. 7º da 
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Lei 8.429/1992, bastando a demonstração do fumus boni iuris consistente na existência de 

indícios da prática de atos ímprobos.

Dessa forma, tendo o aresto vergastado registrado indícios da prática do ato 

ímprobo que cause prejuízo ao erário ou importe em enriquecimento ilícito ao agente, é inviável 

examinar a tese defendida no Recurso Especial. Isso porque é inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 

recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PERICULUM IN 
MORA PRESUMIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. MEDIDA 
CAUTELAR. REQUISITOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art. 
543-C do CPC, a Primeira Seção desta Corte fixou o entendimento no sentido de 
que, "no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade 
dos bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de 
responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, 
estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo 
determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição" (STJ, REsp 1.366.721/BA, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ acórdão Ministro 
OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/09/2014).

II. Estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência sedimentada nesta Corte, afigura-se acertada a decisão ora 
agravada, que, com fundamento na Súmula 83 do STJ, obstou o processamento 
do Recurso Especial.

III. Tendo o Tribunal de origem, na análise dos requisitos para a 
concessão da medida cautelar, decidido pela presença do fumus bonis iuris, 
concluindo que "a análise dos autos aponta para a existência de indícios de 
conduta ímproba, vez que inexiste provas que justifiquem, até a presente data, a 
não prestação de contas da verba oriunda do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. Com efeito, a ausência de comprovação da efetiva prestação 
de contas, pelo ex-gestor, afronta os princípios da moralidade e da transparência, 
inerentes à gestão do erário, configurando, ao menos em tese, conduta reprimida 
pela Lei no 8.429/92", entender de forma contrária demandaria o reexame do 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado, em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 630.732/MA, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 09/03/2016)

Documento: 1714486 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2018 Página  9 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. PRESCRIÇÃO NAS AÇÕES PROPOSTAS 
CONTRA O PARTICULAR. TERMO INICIAL IDÊNTICO AO DO 
AGENTE PÚBLICO QUE PRATICOU O ATO ÍMPROBO. PRECEDENTES 
DO STJ. ART. 7º DA LEI 8.429/92. TUTELA DE EVIDÊNCIA. 
PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO. 
PRESCINDIBILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS 
RECONHECIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.  REVISÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1.  É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles 
(Súmula 283/STF).

2. Esta Corte firmou orientação no sentido de que, nos termos do 
artigo 23, I e II, da Lei 8429/92, aos particulares, réus na ação de improbidade 
administrativa, aplica-se a mesma sistemática atribuída aos agentes públicos para 
fins de fixação do termo inicial da prescrição.

3. Nesse sentido: AgRg no REsp 1159035/MG, Segunda Turma, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 29/11/2013; REsp 1156519/RO, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 28/06/2013; AgRg no Ag 1300240/RS, 
Primeira Turma, Rel. Ministro Teori Albino Zavasci, DJe 27/06/2012.

4. A Primeira Seção desta Corte Superior firmou a orientação no 
sentido de que a decretação de indisponibilidade de bens em improbidade 
administrativa dispensa a demonstração de dilapidação do patrimônio para a 
configuração de periculum in mora, o qual estaria implícito ao comando normativo 
do art. 7º da Lei 8.429/92, bastando a demonstração do fumus boni iuris que 
consiste em indícios de atos ímprobos.

5. A reversão do entendimento exposto no acórdão recorrido 
quanto ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento da 
indisponibilidade de bens e à inexistência de excessiva onerosidade dos valores 
constritos, exige necessariamente o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1541598/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
13/11/2015)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS.  
INDEFERIMENTO.  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE  AFIRMA  A FALTA 
DE EVIDÊNCIAS DO COMETIMENTO DO ATO ÍMPROBO PELO RÉU. 
REVISÃO ACERCA DA PRESENÇA  DO  FUMUS  BONI  IURIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
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1.  A  Primeira  Seção  desta  Corte  Superior  firmou orientação 
no sentido de que a decretação de indisponibilidade de bens, na ação de 
improbidade administrativa, prescinde da demonstração de dilapidação do  
patrimônio  do réu, ou de que tal desfalque esteja para ocorrer, visto que o 
periculum in mora se acha implícito no comando normativo do   art.   7º  da  Lei  
8.429/92,  daí  porque,  a  tal  desiderato (indisponibilização judicial de bens), basta 
a concreta demonstração da  fumaça  do bom direito, decorrente de fortes 
indícios da alegada prática  do ato ímprobo (REsp 1.366.721/BA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19/09/2014).

2.  No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  a  quo indeferiu a medida de 
indisponibilidade  de  bens  com base nos seguintes fundamentos: (I) falta  de  
evidência da prática de ato ímprobo, ou seja, ausência do fumus  boni  iuris;  e  
(II)  longo tempo decorrido entre a data dos fatos e o ajuizamento da ação.

3. Nesse contexto, para se chegar a conclusão diversa, máxime 
quanto à  presença  de  evidências  concretas  da  prática  do  ato ímprobo 
imputado  ao  réu  (como quer o Parquet agravante), necessário seria reexaminar  
o  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência vedada em recurso 
especial, consoante dispõe a Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 728.637/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 10/11/2016).

Por outro lado, é pacífico nesta Corte que a divergência jurisprudencial deve 

ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confiram-se os recentes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.COTEJO ANALÍTICO NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIA INTEGRAL DOS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. 

1. A divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial 
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, requer comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 
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e cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas ou votos. 

2. Ademais, é indispensável para a comprovação da divergência a 
juntada da cópia integral do julgado ou a juntada das certidões ou a citação do 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que eles estejam publicados, o 
que não ocorreu no presente caso. 3. Hipótese em que o recorrente deixou, 
também, de indicar, de forma precisa, qual dispositivo de lei federal foi objeto de 
divergente interpretação entre o acórdão recorrido e o paradigma colacionado, o 
que impede, por si só, o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 284 do 
STF.Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1342383/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/10/2012). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 8.429/92. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. AUSÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não basta 

a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo analítico entre o 
acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a demonstração da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa dada entre eles na solução das lides, o 
que não ocorreu na espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/04/2013).

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0087855-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.737.026 / SP

Números Origem:  0001126-75.2015.8.26.0191  00011267520158260191  11267520158260191  
22173225920168260000

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
(AUSENTE)

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE ABISSAMRA 
ADVOGADOS : FATIMA CRISTINA PIRES MIRANDA E OUTRO(S) - SP109889 

 WILTON LUIS DA SILVA GOMES  - SP220788 
 CRISTIANO VILELA DE PINHO  - SP221594 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
PROCURADORES : FERNANDA BESAGIO RUIZ RAMOS  - SP260746 

 THAISE PIZOLITO DE MORAES E OUTRO(S) - SP175901 
INTERES.  : DBW PAVIMENTACAO E CONSTRUCOES LTDA 
INTERES.  : ALESSANDRO HENRIQUE INACIO 
INTERES.  : AMANDA INACIO 
INTERES.  : MARCOS ANTONIO DE BARROS 
INTERES.  : FLAVIO HENRIQUE MORAES 
INTERES.  : JOSIAS ALVES GENUINO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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